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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
0000606-70.2002.8.26.0418, da Comarca de Paraibuna, em que é apelante 
MUNICÍPIO DE PARAIBUNA, é apelado ROBERTO MARTINS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Não 
conheceram do recurso.  V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 7 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 0000606-70.2002.8.26.0418

APELANTE: MUNICÍPIO DE PARAIBUNA

APELADO: ROBERTO MARTINS

COMARCA: PARAIBUNA

VOTO Nº 35216

EMENTA
DIREITO TRIBUTÁRIO.  APELAÇÃO. 
EXTINÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL.  FALTA 
DE INTERESSE DE AGIR.  RECURSO NÃO 
CONHECIDO.  A ques tão  em discussão  cons i s te  
em saber  se  o  recurso  deve  ser  conhec ido  à  luz  
da  nova  in te rpre tação  do  a r t .  34  da  Lei  de  
Execução Fisca l .  O Super ior  Tr ibunal  de  
Jus t i ça ,  em dec i são  profer ida  em 09 de  junho 
de  2010,  in te rpre tou  que  o  va lor  de  a lçada  deve  
ser  ca lculado pe lo  IPCAE,  cons iderando a  
ex t inção  da  ORTN.  O entendimento  es tabe lece  
que  a  d ív ida  t r ibutár ia  em ques tão ,  infer ior  ao  
va lor  de  a lçada  a tua l izado,  não  compor ta  o  
conhec imento  do  recurso .  A d ív ida  t r ibutár ia  
infer ior  ao  va lor  de  a lçada  a tua l izado não  
permi te  o  conhec imento  do  recurso .  Recurso  
não  conhec ido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pelo MUNICÍPIO DE PARAIBUNA ,  por meio do qual 

objet iva a reforma parcia l  da sentença de f ls.  154/157 que 

ext inguiu a execução f iscal  em razão da fa l ta de interesse de 

agir .

É o re latór io.

O recurso não deve ser conhecido.

Consoante decisão profer ida em 09 de junho 

de 2010 em Recurso Especia l ,  o Superior Tr ibunal de Just iça 

deu nova interpretação ao art .  34 da Lei  de Execução Fiscal ,  o 

qual l imita a possib i l idade de recursos quando a dív ida 

t r ibutár ia tem valor menor ou igual  a 50 ORTN, para que a 

part i r  de janeiro de 2001 o valor de alçada seja calculado pelo 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Ampl iado Especia l  
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( IPCAE) (REsp 1168625/MG Recurso Especia l  

2009/0105570-4,  Rel.  Min.  Luiz Fux,  DJe 01/07/2010).

Neste sent ido,  o Superior Tr ibunal de Just iça 

consol idou o entendimento de que “com a ext inção da ORTN, 

o valor de alçada deve ser encontrado a part i r  da 

interpretação da norma que ext inguiu um índice e o subst i tu iu 

por outro,  mantendo-se a par idade das unidades de 

referência,  sem efetuar a conversão para moeda corrente,  

para evi tar a perda do valor aquis i t ivo”,  de sorte que “50 

ORTN = 50 OTN = 308,50 BTN = 308,50 UFIR = R$ 328,27  a 

part i r  de janeiro/2001, quando fo i  ext inta a UFIR e 

desindexada a economia” (REsp 607.930/DF, Rel.  Min.  El iana 

Calmon, Segunda Turma, ju lgado em 06/04/2004, DJ 

17/05/2004, p.  206).

Daí em diante,  o valor deve ser atual izado 

pelo IPCAE, o mesmo que corr ige as dív idas dos contr ibuintes,  

conforme decid ido pelo Superior Tr ibunal de Just iça no REsp 

761.319/RS, Rel.  Min.  Luiz Fux,  Pr imeira Turma, ju lgado em 

07/03/2006, DJ 20/03/2006, p.  208.

No caso concreto,  cuida-se de execução 

f iscal  para a cobrança de dív ida no valor de R$ 206,02 para 

fevereiro de 2002, infer ior àquele valor atual izado ao tempo da 

proposi tura da ação que é de R$ 355,12 .

Diante do exposto,  meu voto não conhece do 

recurso,  com observação quanto a possib i l idade de exame 

pelo juízo de or igem como embargos infr ingentes .

REZENDE SILVEIRA
Relator 


		2025-01-07T20:08:19-0300
	Not specified




